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Análises 
 

a 
 

partir 
 

de 
 

inquéritos 
 

nacionais 
 

das 
 

décadas 
 

de 
 

1970, 
 

1980, 
 

1990 
 

e 
 nos anos mais recentes, assim como dados do SISVAN Web, apontam:

CENÁRIO NUTRICIONAL NO BRASIL

ENDEF 1974-75; PNSN 1989; PNDS 1996 e 2006; POF 2008-2009; VIGITEL 2006 a 2012.



Evolução do Excesso de peso e Obesidade, Vigitel, 2006 a 2012

CENÁRIO NUTRICIONAL NO BRASIL

EXCESSO DE PESO OBESIDADE



CENÁRIO NUTRICIONAL NO BRASIL



Tendências de consumo alimentar no Brasil

POF 2002 – 2003 e 2008-2009

Cenário Nutricional no Brasil



Ações desenvolvidas no SUS

•VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

• PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL

• CUIDADO INTEGRAL

• REGULAÇÃO E CONTROLE DE ALIMENTOS
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Ações desenvolvidas no SUS

•VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

• PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E 
 SAUDÁVEL

• CUIDADO INTEGRAL

• REGULAÇÃO E CONTROLE DE ALIMENTOS



EQUIPE DE ATENÇÃO BÁSICA

Em
 co
nsu

lta
 pú
blic

a



Qualificação do processo de trabalho
 

dos profissionais 
 

da 
 

atenção 
 básica 

 
para 

 
o 

 
fortalecimento

 
das 

 
ações 

 
de 

 
promoção 

 
do 

 aleitamento 
 

materno 
 

e 
 

da 
 

alimentação 
 

complementar 
 

para 
 crianças menores de dois anos. 

PROMOÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO E ALIMENTAÇÃO 
 COMPLEMENTAR

Rede Brasileira de Bancos de leite:
Rede organizada e exitosa na coleta, processamento e distribuição de 

 leite humano para crianças prematuras.

Iniciativa Hospital Amigo da Criança – IHAC
Promover, proteger e  apoiar a amamentação, no âmbito das maternidades, 

 aplicando os critérios globais. 
Implementação dos "Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno“.

‐
 

Campanhas nacionais para Promoção do 
 Aleitamento Materno e para a doação de leites

http://saudealternativa.org/wp-content/uploads/2011/07/cartaz_smam2011_capa1.jpg


PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – PSE

SEMANA SAÚDE NA ESCOLA 2013
‐Adesão: 3.747 municípios

‐Equipes: 20.737
‐Escolas: 43.560

ADESAO MUNICIPAL AO PSE em 2013:
‐

 
4.861

 
municípios aderidos 

‐
 

18.726.458 educandos de 80.435
 

escolas
 

do País
‐

 
30.068 equipes de Atenção Básica



ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
 FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ESCOLAS PARTICULARES

 
(FENEP)

FENEP: 18 mil escolas particulares associadas 

 Plano de Ação 2012‐2015: foco na Promoção de Cantinas Saudáveis

‐
 

Objetos 
 

do 
 

Acordo 
 

para 
 

promoção 
 

da 
 

alimentação 
 saudável nas escolas da rede privada de ensino:

‐
 

Planejar, 
 

execução 
 

e 
 

avaliação 
 

de 
 

estratégias 
 

para 
 promoção 

 
da 

 
qualidade 

 
de 

 
vida, 

 
priorizando 

 
a 

 
promoção 

 
da 

 Alimentação Saudável
‐

 
Planejar 

 
e 

 
implantar 

 
campanhas 

 
de 

 
comunicação 

 
e 

 informação
 

em saúde com foco na comunidade escolar
‐

 
elaborar, 

 
definir 

 
e 

 
implementar 

 
planos 

 
de 

 
alimentação 

 saudável, com enfoque especial nas cantinas escolares
‐

 
elaborar 

 
e 

 
definir 

 
estratégias 

 
de 

 
reconhecimento 

 
das 

 cantinas saudáveis



É no contexto da Promoção da Saúde e no 
 fomento a práticas democráticas e participativas no 

 âmbito do SUS que surge o Programa Academia da 
 Saúde.

Portaria nPortaria nºº

 

2.681/GM/MS, de 07 de novembro de 2013 e  2.681/GM/MS, de 07 de novembro de 2013 e  

 
Portaria nPortaria nºº

 

2.684/GM/MS, de 08 de novembro de 20132.684/GM/MS, de 08 de novembro de 2013

Ministério da Saúde METAS: Habilitação de 4.000 polos do Academia da Saúde até

 2014 e Custeio das atividades de todos os polos até

 

2015 (PPA)

Espaço de Promoção da Saúde:


 
Práticas 

 
corporais/atividades 

 
físicas 

 
(ginástica, 

 
capoeira, 

 
jogos 

 esportivos e populares, yoga, tai chi chuan, dança, entre outros);


 

Promoção da alimentação saudável;


 

Outras atividades de Promoção da Saúde;


 

Mobilização da população adstrita;


 

Práticas artísticas (teatro, música, pintura e artesanato).
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Perspectiva de ampliação dos NASF

Expansão NASF: 
Redução nº

 
equipes por 

 NASF e criação NASF 3
(Portaria nº

 

3.124, de  28 de 

 
dezembro de 2012)

Até
 

agosto 2013: 
 1.928 nutricionistas

Final 2014: 3.306 
 nutricionistas

Final 2013: 2427 
 nutricionistas

NASF 1: 5‐9 ESF/EAB
NASF 2: 3‐4 ESF/EAB
NASF 3: 1‐2 ESF/EAB

2012: 1.550
nutricionistas

META: aumento anual 56%

1 Equipe de ESF = cobertura de aproximadamente 4.000 pessoas
1 Equipe NASF cobre entre 4.000 e 36.000 pessoas (de acordo com nº

 
de ESF∕EAB que apoia)

Presenter
Presentation Notes
Aumento considerando cenário ideal (todas ESF c NASF). 

P/ cálculo NASF, veja se é isso mesmo, pq fiquei c dúvidas.. A portaria diz que pode ter, no máx, 1 NASF 2 e 1 NASF 3. Se quiser ter mais de uma modalidades ao msm tempo, não recebe recursos financeiros correspondente ao NASF (a nenhuma ou a uma das modalidades?). Pensando no min e máx, acha q faz sentido ter o máx p/ essas modalidades? Pq acho difícil um município querer implantar + se não tiver repasse...o máx nesse caso seria qd um município tem 4ESF, poderia ter 1 NASF 2 e 1 NASF 3....

No caso dos NASF 1, só fiz o mín e máx pl mín e máx de ESF./NASF 1, sem considerar as demais modalidades, senão iria ficar doida! rs



Linha de Cuidado da Obesidade 
 Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas

Propõe diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do 
 sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária

ATOS NORMATIVOS

Portaria nº

 

252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013
Institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)

PORTARIA Nº

 

424/GM/MS, DE 19 DE MARÇO DE 2013
Redefine as diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária da 

 Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas.

 
PORTARIA Nº

 

425/GM/MS, DE 19 DE MARÇO DE 2013
Estabelece regulamento técnico, normas e critérios para o Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade.

ATOS NORMATIVOS

Portaria nº

 

252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013
Institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)
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 Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas.
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425/GM/MS, DE 19 DE MARÇO DE 2013
Estabelece regulamento técnico, normas e critérios para o Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade.



UBS
Integração

Ambulatório de 

 
especialidades

Pontos de cuidado da rede de atenção às doenças crônicas 
 não transmissíveis

ATENÇÃO BÁSICA, APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO, REGULAÇÃO E SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Municípios, Regiões 
 de Saúde, Estados –
 Movimento para 

 organização das 
 Linhas de Cuidado



Ações desenvolvidas no SUS

•VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

• PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E  
 SAUDÁVEL

• CUIDADO INTEGRAL

• REGULAÇÃO E CONTROLE DE ALIMENTOS



ACORDOS COM A INDÚSTRIA PARA REDUÇÃO 
 DO SAL E DO AÇÚCAR

• Renovação do Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério 

 da 

 

Saúde 

 

e 

 

a 

 

Associação 

 

Brasileira 

 

das 

 

Indústrias 

 

de 

 Alimentação – ABIA (2011‐2012) 
Eliminação    de 

 

250 

 

mil 

 

toneladas 

 

anuais 

 

de 

 

gordura 

 

trans 

 

no 

 mercado 

• Acordo 

 

de 

 

cooperação 

 

com 

 

entidades 

 

representativas 

 

do 

 setor produtivo  
Compromisso 

 

para 

 

a 

 

redução 

 

do 

 

consumo 

 

de 

 

sódio 

 

a 

 

partir 

 

da 

 seleção de categorias prioritárias de alimentos 

Discussão da redução do açúcar em alimentos processados 
 prevendo a pactuação das primeiras metas em 2014.





REGULAMENTAÇÃO DA PUBLICIDADE DE 
 ALIMENTOS DIRECIONADA AO PÚBLICO INFANTIL 

 – BRASIL
RDC nº24/2010

ANVISA propôs regulamentação da publicidade de alimentos ricos em açúcar, 
 gorduras saturadas e trans e sódio. 

Objetivo: 
 

assegurar 
 

informações 
 

indisponíveis 
 

à
 

preservação 
 

da 
 

saúde 
 

de 
 todos 

 
aqueles 

 
expostos 

 
à oferta, 

 
propaganda, 

 
publicidade, 

 
informação 

 
e 

 outras práticas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial dos 
 alimentos citados a cima. 

Suspensa pela AGU!



RESOLUÇÃO Nº
 

163, DE 13 DE MARÇO DE 2014

Intenção de persuadi‐la 

 
para o consumo de 

 
qualquer produto

 
ou serviço

Intenção de persuadi‐la 

 
para o consumo de 

 
qualquer produto

ou serviço

CONANDA 
 

dispõe  sobre a abusividade do direcionamento de publicidade e de 
 comunicação mercadológica à crianças e ao adolescente

I ‐

 

Linguagem infantil, efeitos especiais e 

 
excesso de cores;

 
II ‐

 

trilhas sonoras de músicas infantis ou 

 
cantadas por vozes de criança;

 
III ‐

 

representação de criança;
IV ‐

 

pessoas ou celebridades com apelo 

 
ao público infantil;

 
V ‐

 

personagens ou apresentadores 

 
infantis;

 
VI ‐

 

desenho animado ou de animação;
VII ‐

 

bonecos ou similares;
VIII ‐

 

promoção com distribuição de 

 
prêmios ou de brindes

 
colecionáveis ou com apelos ao público 

 
infantil; e

 
IX ‐

 

promoção com competições ou 

 
jogos com apelo ao

 
público infantil.

I ‐

 

Linguagem infantil, efeitos especiais e 

 
excesso de cores;

II ‐

 

trilhas sonoras de músicas infantis ou 

 
cantadas por vozes de criança;
III ‐

 

representação de criança;
IV ‐

 

pessoas ou celebridades com apelo 

 
ao público infantil;

V ‐

 

personagens ou apresentadores 

 
infantis;

VI ‐

 

desenho animado ou de animação;
VII ‐

 

bonecos ou similares;
VIII ‐

 

promoção com distribuição de 

 
prêmios ou de brindes

colecionáveis ou com apelos ao público 

 
infantil; e

IX ‐

 

promoção com competições ou 

 
jogos com apelo ao
público infantil.

*Anúncios 

 

impressos, 

 

comerciais 

 

televisivos, 

 

spots

 

de 

 

rádio, 

 

banners

 

e 

 

páginas 

 

na 

 

internet, 

 

embalagens, 

 

promoções, 

 
merchandising, ações por meio de shows, e apresentações e disposição de produtos nos pontos de vendas



Lei nº
 

11.265 de 03 de janeiro 2006

Regulamenta a comercialização de alimentos para lactentes e crianças de primeira 
 infância e também a de produtos de puericultura correlatos

Objetiva contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e das crianças de 
 primeira infância por meio dos seguintes meios:

I –
 

regulamentação da promoção comercial e do uso apropriado dos alimentos 
 para lactentes e crianças de primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, 
 bicos e chupetas;

II – proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros 6 (seis) 
 meses de idade; e

III – proteção e incentivo à
 

continuidade do aleitamento materno até
 

os 2 (dois) 
 anos de idade após a introdução de novos alimentos na dieta dos lactentes e das 
 crianças de primeira infância.

Aguardando Regulamentação 
(em avaliação pela Civil)



ESTRATÉGIA INTERSETORIAL DE PREVENÇÃO E 
 CONTROLE DA OBESIDADE: PROMOVENDO MODOS DE 

 VIDA E ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL PARA A 
 POPULAÇÃO BRASILEIRA

EIXOS DE AÇÃO:
I.

 
Disponibilidade e acesso a alimentos adequados e saudáveis

II.
 

Ações de educação, comunicação e informação
III.

 
Promoção de modos de vida saudáveis 

IV.
 

Vigilância Alimentar e Nutricional 
V.

 
Atenção integral à

 
saúde 

VI.
 

Regulação e controle da qualidade e inocuidade de alimentos



Patricia Constante Jaime
Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição 

CGAN/ DAB / SAS/ Ministério da Saúde 
SAF Sul, Quadra 2, Lote 5/6, Edifício Premium - Torre II, Auditório, Sala 8 

70070 - 600 - Brasília-DF
E-mail: cgan@saude.gov.br

(61) 3315-9004

Portal DAB: dab.saude.gov.br

mailto:cgan@saude.gov.br
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